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Uma sociedade juxta jotum naturare
ou um corporativismo incompleto?1

Jessie Jane Vieira de Sousa

“A ação católica é a tática mais moderna da Igreja para partir
à conquista da Idade Nova. É a organização das suas milícias,

compenetradas todas da responsabilidade de sua grave
missão. E é o emprego de métodos delicadíssimos de atuação
social, por infiltração direta em toda linha, em vez do ataque

em massa e em linha com o Estado e a Política”.2

Esse texto insere-se em uma pesquisa desenvolvida ao longo dos últi-
mos anos, cujo objetivo central foi o entendimento das estratégias elabo-
radas pela Igreja Católica, através do catolicismo social, na busca de novos
papéis a serem exercidos na sociedade capitalista contemporânea.

Esta busca centrou-se inicialmente sobre a política social da Igreja,
nos princípios e na dinâmica de sua relação com o Estado e, sobretudo, na
construção e no exercício de um determinado discurso sobre o trabalho
urbano a partir do final do século XIX, e como tal discurso se expressou
no Brasil entre os anos de 1930 a 1964.

O enfoque foi direcionado para uma das diversas possibilidades de
pesquisa apresentadas por este catolicismo social, os Círculos Operários
Católicos, experiência corporificadora da forma católica hierárquica de
intervenção junto ao mundo do trabalho no Brasil entre os anos 30 a 64.3

Neste momento pretendemos apresentar, numa perspectiva compa-
rada, de que maneira o corporativismo católico, uma das principais carac-
terísticas do catolicismo social, se apresentou no Brasil e quais as suas
convergências/divergências com o corporativismo presente em Portugal,
na4 Espanha5 e Itália entre os anos de 1930 a 1940. Contudo, faz-se neces-
sário precisar que foi com a encíclica Quadragesimo anno, promulgada em
15 de março de 1931 por Pio XI, cujo papado ocorreu durante o período
entre as duas grandes guerras, que o corporativismo foi introduzido no
debate do catolicismo social.
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Naquele contexto, o corporativismo surgiu como uma resposta às
novas inquietações dos católicos envolvidos na ação social e foi visto por
estes como a possibilidade de a Igreja se fazer presente no mundo de en-
tão. Era preciso que os católicos se pronunciassem sobre a restauração da
ordem social e seu aperfeiçoamento em conformidade com o evangelho.

É o que fez o papa Pio XI, ao trazer soluções concretas que transcen-
diam o problema da classe trabalhadora. Ele tentou se afastar do liberalis-
mo e do coletivismo, constituindo o núcleo do solidarismo, escola filosó-
fica que tanto influenciou a encíclica Quadragesimo anno. Esta encíclica
aborda a questão da propriedade sob um enfoque diferente daquele reali-
zado pela encíclica Rerum novarum, quando propõe um equilíbrio, na sua
dimensão individual e social, entre capital e trabalho.

A leitura do social presente neste texto pontifício também se baseia na
visão de que, com a queda do Antigo Regime, foram introduzidas diversas
reformas institucionais que envolvem Estado, associações e corporações,
modelo de concorrência e mercado, causando decadência nos costumes.
Daí o aguçamento do egoísmo, responsável por todos os males, já que...

Existiu efetivamente, em outros tempos, uma ordem social que, embora
não sendo perfeita nem completa em todos os seus pontos, dadas as cir-
cunstâncias e necessidades da época, estava de certo modo conforme com a
razão correta.6

A preocupação do papado de Pio XI voltava-se para o relacionamen-
to entre Estado e Igreja, e era vista como insubstituível para o preenchi-
mento do vazio existente na relação entre os indivíduos e o Estado. Para a
Igreja, esta relação deveria ser feita por meio das associações, não impor-
tando quais fossem.

Em relação às associações, a encíclica deu mais importância àquelas
de cunho socioeconômico. Com isto afastou-se do sindicalismo clássico
para se aproximar do sindicalismo corporativo, que, acentuando os inte-
resses comuns entre operários e patrões e demonstrando grande empenho
no sentido de que a sociedade fosse organizada sob outro critério, voltado
para a harmonização dos interesses, propunha também que se abandonas-
se o critério econômico, e o substituísse pelo social, com ênfase sobre a
atividade profissional onde cada um funcionasse e na qual coincidissem
patrões e operários.
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Para que tal sociedade fosse possível era necessário criar as ordines –
ordens ou ramos – nos quais “os homens se enquadrassem não de acordo
com a categoria que se lhes atribui no mercado de trabalho, mas sim em
conformidade com a função social que cada um desempenhasse”.7

O projeto era organizar os agentes produtivos em colégios ou corpo-
rações, com absoluta liberdade quanto a sua fundação, adstrição e funcio-
namento, posto que eram associações de direito privado. Uma organiza-
ção social que buscava superar os impasses do liberalismo e do socialismo
no tocante à luta de classes, propondo uma ‘terceira via’ baseada no prin-
cípio da harmonia entre as classes. Tal proposta recebeu grande acolhida
diante da conjuntura de crise do capitalismo e de rejeição ao socialismo,
que marcou o período entre as duas grandes guerras. É neste contexto que
podemos entender a simpatia de Roma por Mussolini que, a partir de
1923 a 1926, com o Pacto do Palazzo Chigi e o do Palazzo Vidoni, em
1925, inicia a montagem do aparato jurídico do corporativismo fascista.8

Na encíclica Quadragesimo anno aparece, pela primeira vez, a reivin-
dicação por justiça social – apesar do uso freqüente que se fazia do termo
– que buscava estabelecer uma ordem jurídica e social que se contrapuses-
se ao projeto social liberal e que garantisse uma eqüitativa distribuição da
renda produzida. Não mais se tratava de uma justiça cumulativa como
fora proposta pelo papa Leão XIII, que se limitara a regular as relações
individuais, sem, no entanto, contemplar os fenômenos globais da vida
socioeconômica.

Pio XI propunha algo mais radical: reformar as instituições como
elemento prioritário no afã de restaurar a ordem social através da modera-
ção cristã, que pudesse estabelecer um justo equilíbrio entre meios e fins,
subordinando toda a atividade criadora ao único fim supremo que é Deus
– e a caridade, complemento necessário à moderação e à justiça, com a
função de unir os homens e abrir caminho para a esperança. Criou um
método de reflexão com base na filosofia natural, e em um projeto a ser
executado pela Ação Católica – organização que personificava uma nova
forma de ser da Igreja na sociedade, por meio da militância apostólica.

Enfim, Pio XI propunha princípios norteadores da restauração da
sociedade, calcados na caridade cristã e na justiça social, que seriam exer-
cidos sob o manto do corporativismo. Todavia, entendemos que o corpora-
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tivismo católico não se confunde com o corporativismo estatal, ou dirigista,
muito embora ambos tenham em comum forte apelo disciplinador assu-
mido pelos setores conservadores, quando a emergência da questão social
é tomada fundamentalmente como uma questão de trabalho.

Corporativismo ‘tradicional’

Segundo Ludovico Incisa,9 o corporativismo é uma doutrina que
propugna pela organização da coletividade que se funda na associação
representativa dos interesses e das atividades profissionais baseadas nas
corporações, que, por sua vez, se apóiam na solidariedade orgânica dos
interesses concretos e das colaborações daí decorrentes. Para Manoilescu,10

o principal teórico do corporativismo, todas as sociedades históricas fo-
ram corporativas, menos as sociedades democráticas nascidas no século
XIX, porque a Revolução Francesa destruiu os quadros corporativos e re-
duziu a sociedade aos indivíduos.

A formulação teórica do corporativismo baseou-se na experiência da
comuna medieval italiana, que monopolizava o direito ao exercício pro-
fissional e, conseqüentemente, a produção, constituindo assim canais obri-
gatórios de representação política. Este sistema estava pautado na autono-
mia semi-soberana das categorias e nas relações paternalistas existentes
entre mestres e aprendizes. Tal modelo pressupunha relações sociais de
tipo tradicional.

Com a Revolução Industrial estas relações ruíram. A industrializa-
ção, para se realizar, exigiu a ruptura com os padrões corporativos até
então hegemônicos, exatamente por serem considerados incompatíveis
com as inovações tecnológicas. As novas formas de organização do traba-
lho serão agora delineadas no conflito de interesses e na luta de classes
expressa pelo sindicalismo.

Por sua vez, o corporativismo se apresentará como forma oposta ao
modelo sindical, que será o gestor do conflito gerado nas sociedades in-
dustrializadas ou em vias de desenvolvimento. O modelo corporativo de-
fende a colaboração entre as classes no âmbito das categorias, porque a sua
“interpretação da dialética social é otimista, ao passo que as premissas em
que se baseia o modelo sindical são conflitantes”.11
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Como já dito, politicamente o modelo corporativo se apresentará
como alternativa ao modelo democrático-liberal, na medida em que pro-
põe uma democracia orgânica onde os indivíduos serão portadores de in-
teresses precisos e identificáveis. Nesta dimensão, o corporativismo foi
tomado como defensor da ordem político-econômica e, portanto, mais
aceitável, já que pôde ser um fator importante na concentração do sistema
e aliado na destruição das forças contrárias a esta proposta, isto é, as forças
classistas e ideológicas.

Todavia, os teóricos do corporativismo católico12 não são unânimes
quanto a esta questão, pois sobrevivem desconfianças em relação à socie-
dade industrial e permanece certa nostalgia em relação a:

(...) uma sociedade descentralizada, baseada nos corpos intermediários, que
vão da família à sociedade local e à associação profissional, e trazem ao
indivíduo remédio para a sua solidão, assegurando-lhe, em um quadro
pluralista, dentro de um equilíbrio de poderes e oposições, um mais pro-
fundo sentido de participação política.13

Portanto, podemos apontar a existência de um corporativismo ‘con-
tra-revolucionário’, ou tradicional, e de um corporativismo ‘dirigista’. O
corporativismo tradicional, ou contra-revolucionário, como já foi sugeri-
do, nasce do protesto contra a Revolução Industrial e contra a Revolução
Francesa, e inspira-se nos fundamentos legitimistas dos católicos, que,

(...) à margem da modernização política e econômica, tentam encontrar,
por meio de articulações solidárias, a união com todos os excluídos do
sistema: as categorias subalternas. Antiliberal, o corporativismo se apresen-
ta como contestação absoluta do sistema, como um ideal restaurador.14

Os teóricos deste corporativismo tradicional querem a reconstrução
orgânica e hierárquica da sociedade, tornando-se este um tema recorrente
na doutrina social católica. Este projeto já estava presente nos primeiros
documentos pontifícios dedicados ao problema social. Leão XIII, na Quod
Apostolici Muneris, de 1878, deixava claro este desejo, ao afirmar que:

(...) Torna-se oportuno favorecer as sociedades artesanais e operárias que,
ao amparo da Religião, habituam seus sócios a manterem-se contentes com
a sua sorte, a suportarem com merecimento a fadiga e a levarem uma vida
sempre quieta e tranqüila.15
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Na encíclica Rerum novarum, de 1892, o mesmo Pontífice advoga o
modelo corporativo, mas o define de forma menos nostálgica, ao afirmar
que na solução da questão operária devem colaborar os capitalistas e os
operários. E devem fazê-lo como “instituições ordenadas a oferecer opor-
tuna ajuda aos necessitados e a aproximar e unir as duas classes entre si”.16

Estas reflexões de Leão XIII tornaram-se objeto de intensas discus-
sões no interior da Igreja através de Congressos17 e círculos de estudos, até
que, por fim, os frutos destes debates foram sistematizados pelo sociólogo
católico Giuseppe Toniolo.

Leão XIII havia indicado duas vias para solução daquilo que foi cha-
mado pelos católicos de ‘questão social’. Uma possibilidade, mais próxi-
ma do corporativismo clássico, baseava-se na associação entre empregados
e patrões numa mesma categoria. A outra possibilidade seria a associação
somente de empregados ou de patrões, o que terminou prevalecendo diante
da pressão do sindicalismo já existente. Contudo, a união tornou-se uma
meta a ser alcançada através das associações de base, tais como os Círculos
Operários. De qualquer forma, os católicos terminaram aceitando de fato
a existência da luta de classes, mas permaneceram afirmando a necessida-
de da sua subordinação ao bem comum.

Nesta aceitação do modelo sindical está implícito o reconhecimento
do modelo representativo e, conseqüentemente, da democracia represen-
tativa. A partir de então, o princípio da união entre as classes se mantém
como aspecto importante nos movimentos de inspiração católica e se pro-
jeta mais na ação ideológica e política do que na sindical ou social. Esta
inflexão se deu no período do primeiro pós-guerra, quando o Partido Po-
pular italiano passou a reivindicar a presença, na Câmara de Representan-
tes, das chamadas classes organizadas, o que, segundo os católicos de en-
tão, mantinha o caráter classista dos sindicatos. Esta orientação manteve-se
no movimento católico, no segundo pós-guerra.

Todavia, mesmo abandonado pela corrente tradicionalista e restau-
radora do movimento católico, o corporativismo continuou sendo defen-
dido pela corrente conservadora, que incorporava setores monárquicos como
a Action Française, o carlismo espanhol – a Comunión Tradicionalista –, e
esteve presente no conservadorismo salazarista e na Espanha de Franco.
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Corporativismo católico numa perspectiva comparada

Neste trabalho interessa-nos entender como este corporativismo ca-
tólico se apresentou no Brasil e quais as suas convergências/divergências
com o corporativismo presente na Europa no período citado.18

Contudo, o corporativismo, como contraposição ao pluralismo, tem
sido uma categoria explicativa recorrente na historiografia sobre a Améri-
ca Latina dos anos 30 e 40.19  O debate sobre a questão vem se renovando
em torno de três correntes, quais sejam: a político-culturalista, a societária
e a estruturalista.20

Interessa-me mais especificamente a primeira vertente, por se debru-
çar sobre as características católicas presentes em tal corporativismo, no
plano político-cultural, isto é, na consideração do:

(...) corporativismo latino-americano como produto de uma longa tradi-
ção político-cultural ibero-romano, que tem suas raízes nas instituições
medievais da península ibérica e na tradição legal romana.

O expoente desta corrente é Howard Wiarda, para quem o corpora-
tivismo devia ser tomado em dois sentidos diferentes: o primeiro se refere
aos regimes ou experiências sociais manifestamente corporativas, nos anos
30-40, definidos pelo seu sistema de autoridade e de representação de
interesses, oriundo principalmente do pensamento social católico, que
prezava a representação funcional, a integração do trabalho e do capital,
formando uma cadeia de unidades ordenadas hierarquicamente e exer-
cendo o monopólio da harmonia garantida funcionalmente pelo Estado. 21

O segundo, mais abrangente, representava determinada tradição his-
tórico-cultural ibero-latina, que se expressava em uma forma dominante
de organização sócio-política hierárquica, elitista, autoritária, burocrática,
patrimonialista, católica e corporativa.22

Wiarda pretendia explicar, de um lado, a ideologia e as instituições
cuja aparição ou persistência poderia ser analisada em diferentes contex-
tos históricos e, de outro, “a variável explicativa que corresponde a uma
determinada tradição político-cultural católica organicista”.23

Como já vimos, este corporativismo, analisado historicamente, deve
ser tomado como expressão de uma tradição histórica que remonta à lei
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canônica e romana, à tradição tomista, ao sistema de guildas e associações
profissionais e às características patrimonialistas do Estado do século XVI.
Surgiu como uma maneira de lidar com a ‘questão social’, que passava
pela absorção dos trabalhadores pelo alto, repetindo um modelo social
forjado durante séculos pela sociedade ibero-americana.24

Para os autores que trabalharam nesta perspectiva,25 o mais instigante
é o fato de que tais tendências tenham sobrevivido por tantos séculos. Eles
tomaram a persistência do padrão e das estruturas corporativas como
demonstração de sua infinita permeabilidade às mudanças e de sua imensa
capacidade de adaptar-se à modernidade e à industrialização do século XX.

Em que pese todas as objeções teóricas26 colocadas a respeito desta
abordagem, cremos que ela pode nos apontar possibilidades quanto à aná-
lise do corporativismo católico que, em linhas gerais, foi incorporado pelo
Estado brasileiro. Acreditamos que a profunda influência operada pelo
catolicismo em nossa formação político-cultural está informada por aqui-
lo que a historiografia tem consagrado como corporativismo, e que o pró-
prio Wiarda assinalou como sendo uma “montagem incompleta do
corporativismo”.

 De qualquer forma, resta precisar o significado de tal questão para o
catolicismo e para a constituição do aparato jurídico-político que discipli-
nou o mundo do trabalho no Brasil.

Contudo, o corporativismo católico é extremamente multifacetado.
Podemos, via de regra, enquadrá-lo como sendo contra-revolucionário ou
tradicional, porque renasceu contra as conseqüências econômicas e políti-
cas da Revolução Industrial, mas não se transformou em protesto contra
todo o sistema engendrado por ela.27 Foi um movimento que propôs uma
restauração orgânica e hierárquica da sociedade, se contrapondo ao indus-
trialismo.28

Era a expressão política de uma proposta doutrinária onde a organi-
zação da sociedade deveria se pautar na associação representativa dos inte-
resses e das atividades profissionais. A partir da solidariedade básica que
redundaria dessa organização, seria possível construir elementos que har-
monizassem tal sociedade.

Os católicos difundiram tal proposta, isto é, a reconstrução orgânica
e hierárquica da sociedade, desde 1878, quando Leão XIII, na Encíclica
Quod Apostolici Muneris, afirmou:
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(...) Torna-se oportuno favorecer as sociedades artesanais e operárias que,
ao amparo da Religião, habituam seus sócios a manterem-se contentes com
a sorte, a suportarem com merecimento a fadiga e a levarem uma vida
sempre quieta e tranqüila.29

Após o refluxo da linha tradicionalista e restauradora do movimento
católico, tais ideais corporativos foram mantidos pelos legitimistas con-
servadores envolvidos em lutas políticas de cunho monárquico, como o
carlismo, na Espanha; a Action Française; em Portugal, nos tempos de
Salazar,30 e na Espanha de Franco.

Na Espanha, o termo corporação não foi utilizado, mas aceitou-se o
princípio dos sindicatos mistos (presentes na Rerum Novarum, de Leão
XIII); em Portugal, o corporativismo funcionou no contexto de uma po-
lítica antiindustrial. Porém, nestes dois países, logo que políticas de de-
senvolvimento industrial foram implementadas, o corporativismo foi sendo
gradualmente fragmentado.31

Para Phillipe Schmitter,32 o Estado Novo português foi um laborató-
rio da experiência corporativa, tanto como invenção de um imaginário
legitimador da refundação nacional, quanto como maneira de integrar as
classes trabalhadoras sob um regime ditatorial. Esta experiência tornou-se
ainda mais significativa, na medida em que apontou para caminhos dife-
rentes da experiência italiana, com a radicalização do fascismo, e da ale-
mã, com o nacional-socialismo.

O caso português foi exemplar para a direita católica conservadora e
pelos maurrasianos do período entre as duas guerras mundiais. Era para
estes setores a possibilidade da construção de uma terceira via, projeto
embalado pelos católicos desde finais do século XIX. Para o autor em tela,
o corporativismo português foi parte integrante de uma ‘modernidade
nostálgica’ ancorada nos valores de um passado considerado moderno.

Todavia, é necessário distinguir o corporativismo católico do corpora-
tivismo dirigista (estatal), que teve sua concretização no corporativismo
fascista. Tal distinção está na perspectiva ética do primeiro: ‘a supremacia
do amor e do bem comum sobre os interesses particulares’, isto é, numa
moral assentada no conceito de justiça, na caridade e no bem comum. Já para
o segundo, os interesses que deviam prevalecer eram os da nação, onde os
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problemas sociais são gerados, sobretudo, pela necessidade de implementa-
ção da riqueza e da produção nacional e não de sua distribuição. 33

Ainda analisando o caso português, Maria Inácia Rezola afirma:

(...) que o movimento operário católico naquele país nasceu no início dos
anos 30, num período de institucionalização do Estado Novo e do estabe-
lecimento de um novo quadro nas relações entre este e a Igreja, ao surgirem
então, no seio desta, elementos socialmente motivados e empenhados na
constituição de organizações operárias, segundo as encíclicas sociais de Leão
XIII, Rerum Novarum (1891), e de Pio XI, Quadragesimo Anno (1931) e
Divino Redemptori (1937).34

Prossegue a autora, dizendo que tais

(...) documentos papais consideravam a ação sindical necessária à defesa
dos direitos econômicos legítimos dos operários e ao aperfeiçoamento da
ordem social, embora o sindicalismo católico fosse apenas um meio para a
organização da sociedade segundo o modelo corporativo cristão, alternati-
vo ao individualismo liberal e ao coletivismo socialista.35

A despeito do compromisso existente entre o Estado e a Igreja, quan-
do da promulgação do Código do Trabalho Nacional, parte do clero por-
tuguês manifestou-se de forma crítica sobre o que foi entendido como
coerção das liberdades associativas através do corporativismo estatal. E
propunham como alternativa um corporativismo cristão. Dentre os que
se manifestaram estava o padre Boaventura de Almeida, dirigente nacio-
nal da Ação Católica, organismo voltado para a formação de leigos católi-
cos, e que, em 1935, irá formar a União Nacional Católica, embrião da
Liga Operária Católica e do Secretariado Econômico-Social, dedicado à
formação crítica dos católicos diante do corporativismo estatal.36

A pauta reivindicatória destes católicos era:

1– Fim da miséria material, através da repartição da riqueza e da
rejeição tanto da luta de classes como da livre concorrência;

2 – Fim da miséria social com respeito social aos operários por parte
dos patrões e do Estado;

3 – Fim da miséria intelectual com a obrigatoriedade do ensino e
proibição do trabalho infantil;
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4 – Fim da miséria moral através da recristianização da classe operá-
ria e com a dignificação do trabalho.

O próprio Mussolini, ao apresentar ao Conselho Nacional das Cor-
porações, em 1933, a regulamentação sobre as corporações, salientou tal
característica:

(...) como instrumento que, sob a égide do Estado, torna real a disciplina
integral, orgânica e unitária das forças produtivas, com vistas ao desenvol-
vimento da riqueza, do poder político, e do bem-estar do povo italiano.37

O corporativismo fascista apresentava-se, pois, como resultante da
conciliação do corporativismo com a industrialização, onde a unificação e
a organização das forças produtivas deviam ser garantidas.38

Michael Hall, analisando as diferenças entre a experiência corporativa
brasileira e a italiana, afirma que o corporativismo italiano exprimiu os
anseios e ressentimentos da pequena burguesia e emergiu das lutas entre
as várias facções do mesmo regime, isto é, entre antigos sindicalistas revo-
lucionários, liderados por Edmondo Rossoni, que representaram um pa-
pel importante no estabelecimento dos sindicatos fascistas.39 Hall afirma
ainda que:

uma ampla violência praticamente eliminou os sindicatos socialistas e ca-
tólicos. Rossano reivindicava a criação dos sindicatos integrais que inclui-
riam trabalhadores e empregadores na mesma entidade corporativa.40

A Carta del Lavoro, divulgada em 1927, se caracteriza por ser apenas
uma declaração de princípios e não um código do trabalho, como foram o
português, o espanhol e o brasileiro. É um documento contraditório, com
trinta artigos impregnados pela doutrina social católica.41 Apesar desta pre-
sença doutrinária do catolicismo social, convém ressaltar que, na realida-
de, quem controlava amplamente o sistema era o partido fascista que, por
sua vez, também exercia funções legais no que dizia respeito ao mundo do
trabalho.

Donde se infere que não há como falar de sistemas corporativos cató-
licos plenamente constituídos na Espanha, em Portugal. E o que foi im-
plantado na Itália deve ser classificado sob uma ótica não católica.
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Conclusão

No Brasil, para Luiz Werneck Vianna, o corporativismo seria uma
resposta às pressões sociais sem, no entanto, ser a única solução possível
para a resolução destes mesmos conflitos. Representava uma condenação
à participação do governo no sistema produtivo como meio de resolver a
crise econômica; apresentava características oriundas da sua adequação à
ideologia revolucionária e seria voltado especialmente para os conflitos
gerados no setor urbano-fabril, com controle sobre a classe operária vista
como capaz de desestabilizar a paz social. 42

Para os católicos brasileiros, herdeiros dos traços marcadamente tra-
dicionalistas do catolicismo social, a palavra corporação apresentava um
conteúdo ideológico significativo, por referir-se a uma experiência histó-
rica vivida na corporação medieval destruída no século XVIII, “depois de
haver dado durante cinco séculos a solução essencial para o problema eco-
nômico”.43

Contudo, mesmo lamentando a derrocada daquela sociedade e dese-
jando a restauração da profissão organizada, não pretendiam que este mo-
delo fosse implantado integralmente, porque tal sistema corporativo fora
“afogado nas ondas implacáveis da Revolução Francesa”. 44

O papel que a Igreja se propôs a desempenhar na sociedade brasileira
deste período, através da Ação Católica e dos Círculos Operários Católi-
cos, e em sintonia com o Estado, era o de agente animador de um projeto
social integral baseado na idéia de ‘organização das classes’:

(...) tem por fim primário a defesa da classe e de seus sócios, podendo visar
secundariamente serviços de mutualismo e cooperativismo e mesmo de
assistência social. Aos princípios do esforço próprio e da solidariedade acresce
o da justiça a ser definido na vida do trabalho.45

Entre nós, foram estes traços ‘secundários’, como assistência social,
mutualismo e cooperativismo, que marcaram a Ação Católica. Contudo,
o papel de implementar uma legislação social e previdenciária não pode
ser absolutamente ignorado, já que seu projeto pareceu expressar, em to-
dos os princípios e objetivos, o desejo de forjar uma cultura corporativa,
tanto no plano da organização das classes quanto na elaboração de um
corpo jurídico voltado para a solução da chamada ‘questão social’.
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Idealizou construir uma sociedade organizada a partir de associações
profissionais (sindicatos e corporações) que fossem capazes de agregar to-
dos os trabalhadores de uma mesma categoria, visando, sobretudo, os in-
teresses dos sócios relativos à mesma profissão: “para os operários: os salá-
rios, o horário, as condições de higiene e o tratamento, a garantia no
trabalho, seguro contra acidente”.46

Entre os anos de 1930 e 1940, no Brasil, as forças católicas, aglutinadas
pela revista A Ordem, e operando através dos órgãos da Ação Católica, em
especial os Círculos Operários, trabalharam na perspectiva da construção
de um catolicismo triunfante, que pretendia dominar o campo da educa-
ção, da política e até mesmo da economia. Seu projeto visava construir
uma neocristandade, isto é, estabelecer uma nova hegemonia na socieda-
de brasileira através da relação da Igreja com o Estado na sociedade.

Para tanto, a constituição de ‘organismos corporativos’ foi tratada
como uma necessidade surgida da própria natureza humana:

(...) fundada sobre corpos profissionais, a sociedade humana acha-se em
estado de estrutura natural. Fundada sobre classes inimigas, acha-se num
estado violento, instável e duvidoso.47

Para os católicos, o estado natural da sociedade humana funda-se nos
corpos profissionais, como órgãos da sociedade civil onde os conflitos
sociais são ordenados e disciplinados, porque o princípio de união que
liga entre si os membros da mesma profissão encontra-se na produção dos
bens e na prestação de serviços, frutos de sua atividade comum.48

A união se daria em função dos interesses comuns desenvolvidos no
conjunto das profissões, onde o cumprimento dos deveres e direitos recí-
procos visaria o bem comum da profissão e da sociedade. A coordenação
deste movimento estaria a cargo de uma autoridade que surgisse no seio
da própria profissão, cabendo a ela editar regulamentos e administrar os
serviços da profissão. Acima desta autoridade estaria a justiça social que,
por sua vez, iria requerer uma organização interprofissional a ser estabelecida
no plano regional, nacional e até mesmo internacional. Por outro lado,

(...) a organização profissional deve aliviar o Estado das inúmeras tarefas
que, atualmente, pesam sobre ele, mas sem absorvê-lo ou enfraquecê-lo,
pelo contrário, aperfeiçoando-o e fortalecendo-o.49
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Nesta perspectiva, os corpos profissionais organizados priorizariam a
aglutinação dos corpos similares e criariam, ao menos, duas federações: a
dos ofícios manuais e a das carreiras liberais. Reuniriam corporações e
federações sob uma autoridade profissional suprema; integrariam essa au-
toridade suprema no estatuto da nação e atingiriam, assim, o ponto cul-
minante a que tende a organização corporativa e em que ela se deve com-
pletar.50

A proposta era de uma organização profissional verticalizada e pouco
plural, na medida em que a centralidade se encontrasse justamente no
princípio da federalização. Por outro lado, acrescenta que:

(...) a organização corporativa não está, em si, ligada a forma alguma de
governo ou de Estado determinado. Ao contrário, assim como na ordem
política, as diversas formas de governo são legítimas desde que concorram
para o bem comum, assim também, na ordem profissional, as formas da
organização corporativa são, em condições idênticas, deixadas à preferên-
cia dos próprios interessados.51

A Igreja reconhecia a possibilidade das múltiplas formas de organiza-
ção corporativa, porque seu fundamento não estava na estrutura, mas na
maneira como lidaria com as principais tarefas que deveriam ser desempe-
nhadas, sendo a principal aquela relacionada com a formação profissional
dos seus membros, e não dependeria, essencialmente, do Estado para
realizá-la. Caberia também à organização corporativa garantir aos empre-
gadores e empregados a liberdade de manifestação, assim como a cada
parte a possibilidade de deliberar, separadamente, a fim de salvaguardar os
interesses legítimos, prevenidos os abusos que a superioridade de uma
parte cometeria sobre a outra.52

A expectativa dos católicos era de que a organização corporativa de
todos os corpos profissionais, a partir dos seus princípios, pudesse gerir os
interesses divergentes em função do bem comum, porque seriam institui-
ções baseadas nos princípios da justiça social, onde cada grupo exerceria
um papel subsidiário, não podendo enfraquecer a atividade daqueles que
“estão em plano inferior”.

Partindo do pressuposto de que “a lei natural” exige que os recursos
terrestres “transformados pelo trabalho em capitais sejam postos à disposi-
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ção das necessidades humanas de maneira ordenada”, os católicos organi-
zaram um decálogo, onde cada item da vida econômica moderna foi ana-
lisado e definido do ponto de vista da justiça e da caridade cristã.

Defenderam o princípio da propriedade privada; o direito de heran-
ça como estritamente relacionado com o direito à propriedade; a naciona-
lização de empresas; as convenções coletivas de trabalho, onde os sindica-
tos de empregados e empregadores estabeleceriam vínculos permanentes;
a co-gestão das empresas; a greve, que deveria ser arbitrada pela justiça, o
salário-mínimo, abonos familiares e seguros sociais. Enfim, defenderam
plenamente a Convenção Coletiva do Trabalho.

É sugestivo o fato de Confederação Nacional dos Operários Cristãos
ter publicado o Código Social exatamente em 1942, ano em que o Estado
consolidou a legislação trabalhista e organizou a Justiça do Trabalho. E, ao
fazê-lo, distinguia os sindicatos das associações profissionais estruturadas
de forma corporativa. A profissão compreende todos aqueles que coope-
ram no exercício da mesma, sejam eles empregados ou empregadores, de-
vendo a política social colocar todos os cuidados na reconstituição dos
corpos profissionais, visando reagrupar os homens segundo os ramos de sua
atividade e não segundo o lugar que ocupam no mercado de trabalho.53

A identidade do corporativismo católico com os diversos corpora-
tivismos estatais, vigentes nos anos 1930, também pode ser analisada a
partir da tese defendida por Romano, em que Estado e Igreja se identifica-
ram na busca de uma ação disciplinadora sobre o mercado de trabalho.54

Esse desejo comum fez com que convergissem os interesses de um e de
outro contra a democracia leiga e contra os movimentos operários que
não se encontravam sob a tutela de ambos, o que nos remete àquilo que
Gomes assinalou, ao analisar a contribuição de Oliveira Vianna e Alceu
Amoroso Lima para a montagem do corporativismo católico, como resul-
tante da ação destas duas instituições, isto é, a Igreja operando uma verda-
deira espiritualização das relações de classe, e o Estado se impondo na
supervisão e coordenação destas relações.55

Romano como que arrematou a questão, ao analisar o processo vivi-
do pela Igreja na superação do discurso corporativista, ou, pelo menos,
daquele corporativismo identificado com os regimes totalitários:
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(...) a extrema abstração dos seus princípios políticos, unida a um poder de
projetar figuras concretas de unidade das consciências, permitiu ao catoli-
cismo não se desorientar em compromissos de circunstâncias. Empenhou-
se, ao contrário, a longo prazo, através da educação e da cultura de massas,
por instalar-se na ‘consciência do Povo.56

Tal capacidade permitiu à Igreja sobreviver sem máculas àqueles regi-
mes corporativos que ela havia cantado em prosa e verso. A sua enorme
plasticidade política em face das instituições lhe possibilitou construir um
novo discurso, restabelecendo a diferença entre essência e existência, entre
autoridade em si e tal como aparece, onde o controle vertical da sociedade
seria o fim bom e desejável, enquanto o totalitarismo deveria ser negado.57

Este é, em linhas gerais, o arcabouço do que poderíamos chamar de
uma discussão preliminar sobre corporativismo católico e como a partir
destes traços a Igreja estabeleceu suas relações com o Estado e com os
trabalhadores urbanos nos anos 1930 e 1940.

Acreditamos que sejam questões profundamente relevantes para a
produção historiográfica brasileira, já que se torna cada vez mais evidente
a incorporação de elementos da cultura católica em nossa formação polí-
tico-cultural.
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Resumo

O artigo procura, numa perspectiva comparada, analisar as diferenças entre o corpo-
rativismo católico e aquelas experiências corporativas estatais que marcaram o cená-
rio mundial, particularmente aquelas vividas em Portugal, Espanha e na Itália no
período entre as duas grandes guerras mundiais. Para esta análise procuramos demar-
car um campo específico na medida em que entendemos que o corporativismo católico
não se confunde com o corporativismo estatal, muito embora ambos tenham em co-
mum forte apelo disciplinador assumido pelos setores conservadores quando da emer-
gência da questão social como sendo fundamentalmente uma questão do trabalho.
Interessa-nos entender como o corporativismo católico se apresentou no Brasil e quais
as suas convergências/divergências com o corporativismo católico presente na Europa
no período citado. Faz-se necessário ainda compreender os caminhos discursivos atra-
vés dos quais esta Igreja constrói seu discurso totalizador.

Abstract

This work analyses in a corporative perspective, the differences between catholic
corporativism and state corporative experiences that marked the world scenario
throughout the period of the two world wars, particularly in Portugal, Spain an
Italy. To realize the investigation a specific area of interest is defined in an attempt
not to allow that the catholic corporativism be misinterpreted as state corporativism,
although both of them have a strong discipline appeal. The conservative side assumed
this appeal during the emergency of the social problem, as a matter of work. It is of
paramount importance to understand how the catholic corporativism was displayed
in Brazil  and which was its connections and divergence with the catholic corporativism
present in Europe at the same time. It is necessary yet, to understand the discoursive
routes through which the Church built its sole speech.


